
Capítulo 1

Introdução de uma assentada
Neste livro procuro entender como se constitui um assentamento rural

ao longo do tempo, enfatizando a forma como a terra tem sido incorpo-
rada nos projectos familiares dos antigos moradores e trabalhadores as-
salariados dos engenhos de cana na Zona da Mata de Pernambuco, no
Brasil. Partindo das experiências vividas dos habitantes de um assenta-
mento rural onde realizei trabalho de campo com observação partici-
pante, proponho perceber como as suas biografias se inscrevem na his-
tória da terra nesta região rural brasileira, contribuindo para o
conhecimento da fase histórica de reorganização do espaço e das relações
com a terra no processo de consolidação de um assentamento criado em
1998 no decorrer do processo de reforma agrária. A reflexão aqui presente
tem, então, particular atenção às dinâmicas familiares subjacentes à su-
cessão geracional e à transmissão da terra. Apesar de se tratar de uma das
problematizações mais características dos trabalhos sobre sociedades ru-
rais nos estudos do campesinato, a articulação destas dinâmicas nos pro-
gramas de reorganização do espaço rural espelhados nos movimentos de
reforma agrária na América Latina, em geral, e no Brasil, em particular,
tem sido menos perspectivada a partir deste enfoque na experiência e
historicidades dos assentados do que no processo que o antecede, a luta
pela terra.

Tendo em conta que o próprio modelo de reforma agrária presume
uma espécie de quadro atemporal, o tema da sucessão ganha aqui con-
tornos com interesse etnográfico particular. De facto, como irei explicitar,
a sucessão não está prevista neste modelo da reforma agrária. Por isso,
proponho uma problematização da preponderância da unidade familiar
a partir das práticas sociais e face ao processo da reforma agrária em curso.
Neste caso, demonstrarei como as lógicas de trabalho e de residência dos
antigos engenhos permanecem como referentes muito fortes para a maior
parte da população da Zona da Mata de Pernambuco. Mediante diferen-
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tes valores da terra em confronto, procurarei dar conta das experiências
vividas dos assentados, das suas práticas e dos vários significados locais
que o parentesco encapsula no contexto da reforma agrária, tendo nas
casas e na terra uma chave para compreender a sua importância prática
na vida quotidiana.

No seu projecto inicial, esta investigação propunha uma reflexão sobre
a mobilidade associada ao trabalho, tendo como ponto de referência as
mudanças sociais e territoriais resultantes da reorganização da economia
da cana-de-açúcar face ao renovado aumento da produção de cana im-
pelido pela procura de etanol para o mercado mundial. No entanto, o
conhecimento da Zona da Mata de Pernambuco nos primeiros dez meses
de pesquisa de campo, entre 2009 e 2010, foi direccionando a abordagem
para os assentamentos rurais criados no decorrer do processo recente da
reforma agrária. Esta problemática inicial do projecto – a migração sazo-
nal de pequenos agricultores do interior do estado de Pernambuco que,
desde finais do século XIX, procuravam trabalho nos engenhos da Zona
da Mata –  inspirou-se nos trabalhos sociológicos e antropológicos que
têm visto a migração dos trabalhadores de cana-de-açúcar que ocorre há
longa data como prática constitutiva da reprodução social das famílias
camponesas, contrariando os argumentos que consideravam que essa
migração constituía uma desestruturação familiar causada pela dispersão
dos vários elementos da família. Sob este prisma, propunha-me debater
a mobilidade humana numa perspectiva diferente daquela que é prepon-
derante nos estudos das migrações internacionais e da transnacionalidade
(Palmeira 1994; Menezes 2002; Woortmann 1990). Ao converter esse
tema da mobilidade dos trabalhadores na problemática das dinâmicas
familiares, suscitado pela renovação das territorialidades do meio rural
canavieiro com os assentamentos rurais, novas perspectivas se abriam:
perspectivas que tinham na mobilidade laboral um referente que se pas-
sou a remeter para as trajectórias de vida dos meus interlocutores nas
suas condições de vida actuais. 

Resultado de processos recentes que caracterizaram a reforma agrária
brasileira sobretudo entre as décadas de 1990 e 2000, o «assentamento
rural» é uma área de terra demarcada pelo Estado, no seguimento de pro-
cesso administrativo e jurídico de desapropriação da propriedade, e que é
depois distribuída por famílias que obtêm a concessão de uso de uma par-
cela de terra. Na região canavieira de Pernambuco, aqueles que se envol-
veram neste processo de reforma agrária concretizavam desta foram, e pela
primeira vez, um ideal de fixação e posse da terra face a uma história de
longo termo de interdependência entre laços sociais e laborais assentes nas
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relações com os senhores-de-engenho. Neste sentido, a disseminação de
assentamentos na região apresentava-se-me como o contexto privilegiado
para problematizar as questões da territorialidade, pertença e mobilidade
propostas na reflexão inicial. Um dos propósitos da investigação seria tam-
bém o de articular a compreensão da vida dos que trabalhavam a terra
principalmente como assalariados no corte da cana e daqueles que não
participam exclusivamente na economia de mercado da cana-de-açúcar.

A situação particular dos assentamentos rurais da Zona da Mata ins-
creve essa articulação dos sujeitos da reforma agrária numa agricultura
familiar com a sua trajectória de vida nos antigos engenhos da região.
Esse cruzamento entre um plano territorial e laboral absolutamente
novo, configurado no estatuto de ser dono da terra no assentamento, e
um plano territorial e laboral antigo, referente ao espaço dos engenhos
e à dependência laboral, instituiu o enquadramento mais lato de análise.
Num certo sentido, a investigação seguia um percurso que ouvi ser sin-
tetizado na expressão «fui escravo e hoje sou dono!». O facto de lidar
com a população que havia vivido como assalariada nos engenhos açu-
careiros e recentemente alterou essa condição através da reforma agrária
criou um eixo de problematização etnográfica central sobre formas de
sobreposição, de continuidade e de ruptura entre os espaços do engenho
e os do assentamento.

Quando conheci pela primeira vez o assentamento Arupema, onde
vim a desenvolver trabalho de campo, a sobreposição da vida dos mora-
dores assentados com a do antigo engenho foi materializada de modo
muito imediato. Subindo a grande encosta em direcção a Arupema, de-
pois da estrada asfaltada que segue para a usina situada na proximidade,
seguimos por uma estrada de barro, percorrendo 5 km de terra batida
que pareciam não acabar. A dada altura surgiu uma placa indicativa da
direcção com a inscrição «Engenho Arupema». A designação causou des-
conforto ao meu cicerone, que parecia querer explicar-me um equívoco:
esta placa tinha sido colocada indevidamente por alguém de dentro. Ora,
Arupema já não é um engenho, agora é um assentamento, acrescentava.
O meu interlocutor era José Francisco, presidente da Associação do As-
sentamento Arupema, que me recebia em visita naquele dia e acabaria
por me receber também como hóspede em sua casa ao longo do trabalho
de campo.1
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A longa história do cultivo da cana-de-açúcar reflecte-se até aos nossos
dias na Zona da Mata de Pernambuco. Desde o início da colonização
portuguesa, no século XVI, que esta região do Nordeste do Brasil é marcada
pelas extensas plantações de cana ao longo das encostas onde antes existia
uma densa mata atlântica. A produção de açúcar baseou-se no sistema de
plantation, que se caracterizava pela concentração da terra, pelo emprego
de trabalho escravo e pela transformação industrial da cana numa única
unidade económica, chamada «engenho», cujo proprietário era o «senhor-
-de-engenho». Este detinha não só o controlo sobre a terra, como sobre a
totalidade das condições de produção. No início, os proprietários desses
engenhos eram sesmeiros ligados aos donatários das capitanias e recebiam
o financiamento de comerciantes europeus (Andrade 2001). Apesar da
reorganização cíclica da economia da cana que teve lugar ao longo do
tempo, nenhum destes ciclos quebrou substantivamente a implementação
de propriedades privadas de terra com cultivo extensivo de cana-de-açúcar
até ao presente. Primeiro com mão-de-obra escrava trazida de África e de-
pois assalariada, as plantações de cana-de-açúcar tornaram-se estruturantes
do sistema económico, social e político de Pernambuco, como Gilberto
Freyre descreveu no clássico Casa Grande & Senzala (2001 [1933]).2

Por entre o vasto manto verde da cana-de-açúcar, a paisagem da Zona
da Mata é pontuada por outro ícone material da sua história, as chaminés
altas dos antigos engenhos, onde se processava mecanicamente a cana
para produzir açúcar e aguardente (cachaça). Não são claros os limites
entre engenhos, mas cada uma destas chaminés, conhecidas localmente
como bueiros, identifica o que já foi um engenho e que englobava, para
além da plantação de cana, uma moagem, onde era processada a maté-
ria-prima. É geralmente ao redor deste edifício que se aglomera um con-
junto de casas típicas da sede do engenho: a casa-grande do proprietário
do engenho (o senhor-de-engenho), uma pequena igreja ou capela católica
e um conjunto de casas geminadas e alinhadas, conhecidas como ar-
ruado, onde moravam alguns trabalhadores do engenho, conhecidos
como moradores de engenho (Freyre 2001 e 2004; Diégues Jr. 2006; Andrade
1973; Dabat 2007).

Num artigo muito breve onde sistematiza as condições de morada dos
trabalhadores de engenho e que veio a tornar-se central no debate acerca
das relações de trabalho no meio rural e da própria natureza do campe-
sinato brasileiro, Moacir Palmeira (2009a) demonstra como, dentro dos
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engenhos, a relação de trabalho era indissociável da relação de morada
(residência), na medida em que todos os residentes estavam ligados ao
patrão por laços de dependência, justamente a partir da família. Para o
senhor-de-engenho era o homem, pai de família, quem assumia pessoal-
mente o vínculo laboral, mas presumia-se que ele não habitaria sozinho
e nem subsistiria sozinho. O trabalho de Palmeira deu o mote a inúmeras
pesquisas que lhe sucederam, evidenciando como o conceito de morada
é seminal na dinâmica de relações dos antigos moradores de engenho,
que constituem, ainda hoje, a maior parte da população rural desta região
do Nordeste. 

Nesse contexto, pedir trabalho implicava pedir uma casa para a família
morar, a chamada casa de morada. A natureza da relação de trabalho e de
residência dos engenhos, que constituía a própria relação de morada, esta-
belecia uma hierarquia entre os diferentes trabalhadores do engenho, dis-
tinguindo entre os moradores de arruado, moradores com sítio, cabos, vigias,
apontadores e administradores, entre outros, mediante a função exercida e o
estatuto social e político que dela advinha naquele universo de relações
(Palmeira 2009a). Na realidade, a hierarquia é inversa e encabeçada pelo
administrador, que, enquanto intermediário do proprietário da terra e pa-
trão, é o responsável pela unidade produtiva que cada engenho constitui.
Abaixo da posição de administrador estão os seus homens de confiança: o
cabo – que confere a realização do trabalho por parte dos trabalhadores; o
apontador – a quem compete registar o número de horas e o volume de
trabalho que cada trabalhador realiza; os vigias – habitualmente montados
a cavalo e armados, são eles que transportam o dinheiro para pagar aos
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Figura 1.1 – A paisagem da Zona da Mata de Pernambuco 
                    (Outubro de 2010)
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trabalhadores e asseguram, pela dissuasão ou pela intervenção directa, que
nada no engenho é roubado. Entre os restantes trabalhadores do engenho
existe também uma multiplicidade de distinções. Estas estabelecem-se de-
signadamente por relação ao tipo de tarefa que executam, indo da função
mais especializada, como atear e controlar o fogo na plantação de cana ou
o manuseio da maquinaria na moagem, até ao próprio corte da cana, que
é a tarefa mais exigente em termos de esforço físico, aquela que tem maior
contingente de trabalhadores e também cuja remuneração é a mais baixa.

Uma outra distinção substantiva era a que diferenciava moradores de
arruado e moradores com sítio – os primeiros habitando no arruado da sede
do engenho e os outros num ponto disperso da propriedade, a quem era
dado o direito de cultivarem uma área de terra para a subsistência da sua
família, conhecida como sítio. Aqueles trabalhadores que não residiam
no engenho estavam abaixo dos moradores, englobando os contratados
sazonalmente durante períodos determinados do ano, entre os meses de
Setembro a Janeiro, em que é necessária mais mão-de-obra para a safra,
ou seja, a colheita da cana. Sendo conhecidos localmente como corumbas,
estes homens eram na maior parte dos casos migrantes temporários de
outras regiões do interior do estado, geralmente do Agreste (cf. Menezes
2002). É relevante notar que os corumbas não só eram homens que vi-
nham para os engenhos da Zona da Mata trabalhar sozinhos, sem as res-
pectivas famílias, como estavam deslocados. Por essa razão, e apenas du-
rante o período da safra, ficavam alojados colectivamente num galpão
(isto é, uma construção grande, ampla e frequentemente sem divisórias
internas), ficando, portanto, excluídos da relação de morada.

A relação do morador de engenho para com a terra esteve sempre me-
diada pela sua relação com o senhor-de-engenho. A terra de um morador
podia abranger: 

a) A casa de morada, onde os trabalhadores viviam com as suas famí-
lias, que podia ser localizada no arruado ou noutro ponto mais
afastado do engenho;

b) Uma pequena parcela de terra, que podia ser rotativa e onde os
moradores poderiam botar roçado, ou seja, cultivar lavouras de ciclo
curto (tais como mandioca, inhame, milho ou feijão) nos tempos
livres do trabalho no canavial.

Tanto a casa como esta área pertenciam, no entanto, ao proprie-
tário do engenho, que, depois de um trabalhador sair, as cedia a
outra família enquanto o contrato durasse (cf. Palmeira 2009a); 

c) O sítio, que era uma outra porção de terra que o patrão podia con-
ceder a alguns moradores da sua confiança e onde lhes era permi-
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tido plantar o que quisessem, incluindo árvores de fruto. Aqueles
a quem tinha sido concedido um sítio ganhavam não apenas uma
porção de terra para trabalhar e viver, mas também uma certa dis-
tinção na relação com o senhor-de-engenho.

A terra era, então, o espaço de habitar, primeiro, e de cultivo de roça,
depois, que de certa forma media o valor da relação entre os moradores
e o senhor-de-engenho. O sítio espelhava um tipo específico de posse da
terra, mais duradouro se comparado com a casa de morada ou a parcela
de terra. Um aspecto que será relevante para o debate a desenvolver ao
longo deste livro é que esta ocupação prolongada de um terreno criava
efectivos direitos sobre a posse da terra. Como irei demonstrar, esses di-
reitos eram reivindicados a partir da existência de árvores de fruto no
local de habitação e cultivo, as quais levam vários anos a crescer e a dar
fruto. Assim, um morador com sítio que saísse de um engenho seria in-
demnizado pelas suas plantações ou, no caso de o engenho mudar de
dono, era-lhe reconhecida pelo novo proprietário a posse efectiva da terra
cultivada. Mais ainda, mesmo dentro do sistema de plantation, como era
a Zona da Mata de Pernambuco, onde grande parte da terra é proprie-
dade de um latifundiário, é reconhecido aos pequenos agricultores, mo-
radores e foreiros 3 o direito de colectarem os seus cultivos das áreas de
terra onde trabalharam. O princípio da ocupação da terra, pela habitação
e mais ainda pelo cultivo, que, segundo os historiadores marca a filosofia
política da propriedade da terra no Brasil desde o período colonial (Motta
2009), tem certamente neste sistema uma das suas faces.

De facto, ao contrário das regiões do Agreste (3 no mapa abaixo) e do
Sertão (4), do interior do estado, na Zona da Mata de Pernambuco (2) a
terra foi sendo apropriada à medida que a capacidade de produção de
açúcar aumentava. As povoações rurais foram-se formando dentro da
grande plantação e sob a autoridade do proprietário do capital ligado à
economia do açúcar que, por extensão, era também o proprietário das
terras (Furtado 1964, 156).4 Assim, os engenhos de cana-de-açúcar cor-
respondem não apenas à forma como a estrutura fundiária e as relações
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3 Os foreiros são agricultores que pagam foro ao proprietário pelo seu uso e domínio
temporário de um terreno delimitado (o mesmo que enfiteuse). Sobre a diferença entre
foro e arrendamento, v. o capítulo seguinte. 

4 Contando sempre com o apoio governamental para subsidiar e financiar os seus em-
preendimentos tanto na economia canavieira como no sector têxtil e de mineração, a
oligarquia açucareira pernambucana, implantada no século XVI, teve a capacidade de se
adaptar a cada momento histórico, mantendo o controlo político e económico do estado
(Andrade 2001, 247).

01 Pernambuco Cap. 1.qxp_Layout 1  20/09/16  11:32  Page 27




